Processo n.º  08400.000293/2023-29
Autuada:  FEDERICO MAUTONE
DOS FATOS:
Aos doze dias do mês de março do ano de dois mil e vinte um, no Núcleo de Registro de Estrangeiro PF/PE, no Aeroporto Internacional dos Guararapes Gilberto Freire, com fundamento na Lei n.º 13.445/2017, regulamentada pelo Decreto n.º 9.199/2017, de 20/11/2017, foi autuado o imigrante FEDERICO MAUTONE, nacionalidade italiana portador do passaporte comum n.º YA1535161, tendo ingressado no território nacional em 06/11/2014, pelo Aeroporto Internacional dos Guararapes, ultrapassando o prazo de estada legal em 2228 (dois mil, duzentos e vinte e oito dias) dias.
Do Direito:
O imigrante ingressado no território nacional em 06/11/2014, pelo ponto de migração Aeroporto Internacional dos Guararapes, sendo classificado como turista, com prazo inicial de estada até 04/02/2015.
Após esse período, continuou no território nacional sem a devida prorrogação do prazo legal, infringindo assim, o artigo 109, inciso II, da Lei n.º 13.445/2017, ultrapassando o prazo legal em 2228 (dois mil, duzentos e vinte e oito) dias, motivos esses, geradores do auto de infração de referência. Sendo aplicado a multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Foi devidamente notificado de que poderia apresentar defesa escrita, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data da notificação, nos termos do Decreto Regulamentar da Lei n.º 13.445/2017.
Da Defesa:
Não apresentou defesa contra a autuação.
Decisão:
Considerando que o autuado não apresentou defesa dentro do prazo legal, decido pela procedência do auto de infração n.º 0380-00031/2021, por infringir o disposto no art. 109, inciso II, da Lei n.º 13.445/2017.
Assegurar o direito ao exercício do princípio da Ampla Defesa, prevista no artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 308, parágrafo único do Decreto n.º 9.199/2017.
Notifique-se o infrator da decisão proferida, para, querendo, interpor recurso ao Chefe da DELEMIG/SR/DPF/PE, no prazo de 10(dez) dias, contados da data da publicação no sítio eletrônico da Polícia Federal, conforme preceitua o §8º do artigo 309 do Decreto n.º 9.199/2017, após, arquive-se o processo.
S.M.J.
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